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  Introdução


  PSICOSE E SOFRIMENTO


  O coordenador do Centro de Atenção Psicossocial (Caps)1 chamou a todos nós, profissionais, para que juntos deliberássemos sobre uma urgência. Havíamos recebido o telefonema da mãe de um usuário do serviço solicitando ajuda. Conforme o relato da mulher, havia alguns dias seu filho voltara a falar coisas estranhas. Com um tubo de tinta spray, pintara diferentes nomes nas paredes internas da casa. Ora se dizia João, ora se dizia José. As roupas que não couberam dentro da máquina de lavar, ele as reunira no centro da sala de estar para queimá­-las. Ninguém o conseguia demover dessa intenção. Por isso a mãe pensara em acionar o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu) ou a Polícia Militar, mas lembrara das reuniões que fizera no Caps e das recomendações que recebera para não internar o filho, pois deveria poder tratá­-lo em liberdade, usando os recursos sociais de que dispunha. “Que venham vocês até aqui, pois estamos apavorados.” E antes que nós, profissionais, brigássemos por divergências no plano conceitual sobre nossa responsabilidade em manter a ordem sociofamiliar de nossos assistidos disponibilizei­-me a ir até a casa do usuário. Eu era novo na instituição. Nunca o havia visto. Ainda assim o coordenador consentiu em que eu fosse: “Mas leva contigo o prontuário e leia­-o antes de intervir”. No caminho, esperava do motorista alguma pergunta que me fizesse sentir importante, por exemplo: “É um caso complicado, doutor?” Mas ele permaneceu tão calado que tive a certeza, por um instante, de que tudo aquilo seria em vão. A letra desregrada de algum colega que não faço conta de quem fosse ensaiava uma biografia no prontuário. Fiquei interessado em saber o que teria feito tal colega anotar, laconicamente, “filho de mãe solteira, renegado pelo pai”. E, ainda que o histórico de medicações ministradas me fizesse perder o fio, consegui entender que nosso usuário submetera­-se a duas internações anteriores, uma de 20 dias, aos 13 anos, outra de 60 dias em regime domiciliar, em sua própria casa, quando tinha 16. Tinha agora 19. Fora encaminhado ao Caps dois anos antes. Ajudava a tia e as primas em uma loja de eletrônicos, administrada pelo avô, na casa de quem todos eles viviam. “Contou que não pôde doar seu rim à mãe; preocupa­-se porque ela passa muito mal nas sessões de hemodiálise...”


  Minha ida havia sido anunciada e eu era aguardado à entrada do pátio da casa por um homem de rosto riscado, não sei se pelo sofrimento ou pelos anos. “Quando ele era mais moço, eu dava conta dele. Agora não me atrevo. Ele não é tão forte, mas tem esta coisa de ele fazer artes marciais”, disse­-me o ancião, que supus ser o avô. E, não bastasse o ar taciturno do homem, a indignação das três moças que o acompanhavam – seriam elas as primas, a tia (?) – quitou­-me o controle sobre a situação. “A mãe dele não merece isso”, insistia uma delas. Não sabia a quem me dirigir e fui praticamente arrastado para dentro do recinto por uma porta lateral, que me levou ao que pareceu ser a cozinha. A cor de cuia na pele daquela mulher cabisbaixa sentada à mesa não me deixou dúvidas: tratava­-se da mãe. Ela me olhou com generosidade, como se confiasse a mim algo de muito valor. “Ele está na sala. Nem ele nem nós dormimos mais. Já se passaram três noites assim. Trancamos as portas dos quartos para ele não pegar mais nenhuma peça de roupa. Antes ele queria lavar tudo. Agora ele quer pôr fogo, doutor!” E eu já não sabia se queria estar ali. “Tu achas que vais conseguir levar ele pra internação sozinho, doutor, não trouxeste ninguém para te ajudar?”, disse­-me a mais exaltada das outras três mulheres. “Tudo começou com a história da escola de artes marciais”, acrescentou a mais jovem. “Ele apareceu com uma sacola cheia de roupas e outros objetos que disse haver ganhado. Mas não tardou para o dono da escola ligar dizendo que havia feito um boletim de ocorrência denunciando nosso primo por roubo. O que deu na cabeça desse menino?” A terceira então lembrou que já havia recebido outros telefonemas da mesma instituição. “Os caras estão muito chateados porque nosso primo disse por aí que trabalha na escola como instrutor de luta, quando na verdade ele é só um aluno nas fases iniciais.” Para o avô o roubo das roupas tinha que ver com vingança, uma vez que o neto fora impedido de frequentar as aulas enquanto não trouxesse os exames médicos exigidos: “E vocês sabem, ele foge de médico como o diabo da cruz!” A mais exaltada então retrucou: “Diabo é aquele pai dele, que, aliás, é médico. Por que ele não leva consigo o filho e cria, já que nossa tia não tem saúde nem condições financeiras? Fazer o filho ele soube!” A mãe então lembrou que a primeira vez que seu filho surtara ocorrera quando juntos foram a um advogado dar início ao processo para reconhecimento da paternidade. “Depois daquele dia ele nunca mais se aprumou. Eu me arrependo de ter começado isto. Não há dinheiro que pague o sossego, doutor.” A mais exaltada voltou à carga admoestando aos demais: “Quero ver qual dinheiro vai pagar um laptop novo para o cliente caso ele estrague aquele aparelho. Ele está há dias com a máquina de um cliente assistindo àquele filme ridículo – como é mesmo o nome? Avatar2!” Levando uma das mãos às minhas costas, como se me conduzisse a outro recinto, o avô me interrogou: “Tu vais fazer medicação oral ou injetável?”


  Atravessar a porta da cozinha e ver aquele magricelo caminhando em volta de uma pilha de roupas no centro da sala foi, de certo ponto de vista, um alívio. Do portão do pátio até conseguir sair da cozinha não se passaram mais do que cinco minutos; o suficiente para que me sentisse contaminado por exigências e maledicências, as quais me fizeram lembrar a passagem em que Hércules veste a túnica envenenada por Néssus3. Às minhas costas os outros me observavam e eu não tinha a mínima ideia do que dizer ou fazer naquele momento. E por incrível que pareça foi o usuário quem me salvou do embaraço. Levou­-me pelo braço até outra parte da casa, em cujas paredes estavam os muitos nomes que ele queria me apresentar. “Este sou eu no medievo. Um nobre. Mas se tu me vires vermelho me chames por este nome. Este é o nome dos que nasceram sob o sol dos bravos...”. Continuei sem saber o que lhe dizer, um pouco mais confortável por não estar sendo observado. Limitei­-me a ouvir e só abri a boca quando ele solicitou que eu lhe desse meu casaco para o ritual de purificação “a fogo” que faria na próxima lua cheia. Para safar­-me fixei­-me nas cores e no traçado dos nomes pintados na parede, chamando­-lhe a atenção sobre a regularidade de certos desenhos. Por um instante ele titubeou, e foi aí que pude prestar atenção que levava consigo um laptop, no qual rodava um filme. “A que tu estás assistindo?”, perguntei­-lhe. E antes que ele se enfurecesse comigo, pois seu olhar começava a denunciar sua decepção, apressei­-me em dizer qualquer coisa tão logo vinculei a fala de uma das primas à cena que, no laptop, identifiquei tratar­-se do filme Avatar. “Tu és um avatar!”, falei. E a surpresa do usuário foi tal que, naquele instante, eu próprio percebi que havíamos trocado de lugar: o surtado (de medo) agora era eu. E eu não tinha alternativa senão continuar: “Pois agora entendo”, disse­-lhe, “estes nomes todos na parede são os teus avatares”. E recordando­-me em um instante do roteiro, tendo eu presente que o protagonista do filme era um paraplégico que, por conta de um experimento científico, pôde temporariamente transportar seu sistema nervoso central para um corpo diferente, híbrido, muito mais poderoso e perfeitamente saudável, perguntei­-lhe: “Que doença ou limitação tu tens te deu direito a viveres em um corpo avatar?” O brilho no olhar do usuário atestou­-me que algo funcionava. Ele embarcou na minha história – talvez fosse mais correto dizer no meu delírio. Posando o dorso de sua mão esquerda às costas, na região lombar, e a palma da direita sobre o próprio peito, disse­-me: “Meus rins e meu coração são incompatíveis. Os primeiros são de esponja, frágeis. O segundo tem muita força”. E eu entendi, como se ouvisse meu próprio cardiologista, que a pressão (alta) dos batimentos cardíacos ameaçava as finas e delicadas estruturas dos rins. “Por isso tenho de separá­-los e viver em corpos diferentes”, concluiu o jovem. Pensei comigo: “De quais rins ele agora está falando? O que ele quer dizer com ‘deixar separados’?”


  Não houve tempo para que eu terminasse minhas próprias questões e já estava ante os parentes, novamente. “Meu colega avatar vai explicar­-lhes algumas coisas aqui, para ver se vocês entendem o que está acontecendo. Prossiga”, disse­-me ele. E foi nesse momento que percebi que estava em um dilema ético­-político muito importante. Por um lado, fui chamado por familiares que esperavam de mim que lhes esclarecesse como lidar com um sujeito surtado, ou que ao menos eu lhes ajudasse a interná­-lo. Por outro, havia construído com o usuário uma sorte de cumplicidade, como se eu pudesse servir a ele como porta­-voz de uma súplica, de um pedido de trégua, de compreensão, que ele não havia merecido até ali. E não se tratava, naquele momento, de atuar mediante uma divisão de papéis, como se falasse para os familiares a partir de um registro e com o usuário a partir de outro. Eu era a própria encarnação da dificuldade de comunicação – se é que posso dizê­-lo – vivida pelos familiares e pelo usuário. Nunca imaginei estar assim tão enfiado no olho do furacão, no olho desta falência que atende pelo nome de surto.


  O mais estranho naquele momento para mim era acreditar que o usuário estivesse produzindo um tipo de mensagem, uma forma possível de comunicação que devêssemos aceitar. Imaginei, por um instante, que minha fala pudesse ser ouvida como metáfora. Mas ao primeiro sinal de que eu formulava, com os parentes, uma metacomunicação o usuário esboçou rechaçar­-me. E em vez de me associar à conveniência da razão esclarecida que os parentes supunham como característica deles e minha, associei­-me à tentativa desmedida de esclarecer o que eu próprio havia inaugurado para o usuário. Percebi que deveria tornar os avatares funcionais para os familiares. E foi então que comecei a dizer­-lhes, na presença do usuário, que ele estava em perigo. Algo nele não estava funcionando bem e ainda era cedo para descobrir exatamente do que se tratava. De toda sorte, eu havia reconhecido nele uma forma eficiente de se autoproteger. Assumindo uma identidade provisória, qual avatar, ele manteria defendidas as partes ou situações ameaçadas. E deveríamos ter a habilidade de perceber que, enquanto ele se mantivesse defendido nas múltiplas identidades provisórias, isso significava que as ameaças ainda não haviam se extinguido. Logo, nós todos, profissionais e familiares, não deveríamos antecipar nenhuma mudança. Deveríamos, sim, permanecer atentos a quais elementos aumentavam a tensão. E, quando eu já quase não tinha fôlego para prosseguir nas explicações que nem eu mesmo compreendia, a mãe me perguntou se a ausência de sono não era algo que pudesse estar interferindo como uma ameaça. Aliviado, pois parecia que meu discurso nos havia conduzido a um lugar de entendimento, respondi que sim e perguntei ao usuário se ele não gostaria de dormir. “Claro, mas não quero acordar naquele corpo de antes, sacas?” A utilização do enredo do filme já ganhava vida própria no discurso do usuário. Foi então que tive a ideia – inspirando­-me noutra passagem do filme, a qual menciona uma seiva vivificante que circula entre todos os seres vivos de Pandora e pode ser evocada por uma sacerdotisa para fins curativos – de propor que chamássemos tal sacerdotisa, no caso, minha colega psiquiatra, para que ela administrasse a seiva/medicamento. O usuário aceitou prontamente. Liguei para minha colega, que veio ao nosso encontro. Expliquei­-lhe minha estratégia, que a fez decidir não administrar nenhum antipsicótico, apenas indutores de sono e reguladores de humor. Se os avatares estavam funcionando, não havia por que retirá­-los.


  Muito antes pela adesão da psiquiatra do que por reconhecer em meu método algo profissional, os familiares “compraram” minha estratégia. Por algumas semanas, deveríamos todos nós nos comunicarmos com os avatares. Em troca, o usuário declinaria da fogueira, visto que ela constituía ameaça aos próprios avatares, de acordo com outra passagem do filme evocada por uma das primas. E começamos um processo, com muitos altos e baixos, que ao menos nos ajudou a reconhecer quando o usuário perdia o controle da situação, pondo­-se mais agressivo. Esses momentos – pelo menos os mais intensos – pareciam estar associados às tentativas das pessoas de explicar os comportamentos estranhos que percebiam nele. Quando ouvia os parentes especulando sobre a relação entre o surto e a recusa do cardiologista em reconhecê­-lo como filho, ou sobre a relação entre os rituais de purificação que antes promovia e a doença da mãe, nosso usuário literalmente se punha louco. E todas as vezes em que nós mesmos tentamos ligar seu “coração forte” ao pai cardiologista, ou seus “rins fracos” à mãe doente, cuja culpa resignada fez dela uma mulher sem vida própria; todas as vezes em que buscamos associar sua expulsão da escola de artes marciais à recusa do pai em recebê­-lo, ou os seus rituais de purificação à pecha de ser ele o filho de uma amante suja, alguma coisa nele desandava, como se nossas tentativas para entendê­-lo o afrontassem e o machucassem ainda mais. E parecia que quanto mais tentávamos compreendê­-lo menos sabíamos, com o agravante de que o molestávamos.


  Depois de alguns meses, o usuário estava bem mais calmo. Coincidência ou não, a tia e as primas alugaram um apartamento e saíram da casa do avô. E mesmo os avatares não se faziam mais tão presentes em seu discurso. Já atendia pelo nome próprio, mas tinha muita dificuldade para voltar à rotina de antes do surto (trabalho, cursinho preparatório ao vestibular, partidas de futebol com os amigos etc.). Foi quando o convencemos a frequentar uma oficina que oferecíamos no Caps e em que ministrávamos aulas de computação. Por se tratar de uma matéria na qual era um iniciado, ele tinha uma oportunidade de ajudar os demais usuários, o que pareceu motivá­-lo. Seu empenho nos encorajou a oferecer­-lhe uma função de assessoria na associação de usuários. Na nossa fantasia, essa atividade política poderia representar para ele um destino protegido para seus avatares mais belicosos, que insistiam em não ir embora. Talvez fosse um modo de ele matizar suas formulações recorrentes a respeito de uma eventual reintegração à escola de artes marciais. Se ele era capaz de nos acompanhar em reuniões públicas para defender interesses da associação, ele certamente poderia enfrentar aquilo que o aborrecia na temática da reintegração à escola de artes marciais. Mas nossa expectativa não se realizou. Pior do que isso. O usuário nos abandonou.


  Alguns meses depois, a família voltou a nos chamar, pois nosso usuário estava “estranhíssimo”. Dessa vez, buscava sistematicamente o isolamento. Permanecia o dia inteiro em seu quarto, de onde só saía quando percebia que ninguém mais circulava pela casa. Já não queria saber da medicação, da televisão, dos computadores. Não reagia aos convites, aos chamados. E os familiares já não sabiam o que incomodava mais: se era a agitação de antes, ou o embotamento de agora. Não sem surpresa fomos por ele muito bem recebidos. Agora, porém, queríamos pautar nossas intervenções em estratégias clínicas mais rigorosas, inspiradas nos grandes autores acerca das psicoses. Também a psiquiatra queria ser mais rigorosa no estudo dos efeitos das medicações. Mas quais orientações adotar?


  Inspirados em determinada tradição de intervenção no campo das psicoses – e para a qual a psicose consiste em uma incapacidade do sujeito para representar sua própria unidade –, começamos especulando sobre a possibilidade de ajudá­-lo a elaborar um discurso sobre si. Com a ajuda de antidepressivos, tratava­-se de fornecer­-lhe condições para que ele próprio alinhavasse os acontecimentos de sua vida segundo uma orientação que livremente pudesse eleger, por mais bizarra que ela pudesse nos parecer. Mas, como já havíamos percebido, toda tentativa de emprego dos avatares visando à da construção de uma compreensão sobre sua unidade histórica o angustiava profundamente.


  A alternativa seguinte – baseada em outra tradição de intervenção no campo das psicoses – tinha em conta a dificuldade de nosso consulente4 para enfrentar ao outro. Para essa tradição, a psicose é a incapacidade de alguém para fazer­-se reconhecer pelo outro. Por isso imaginamos que poderíamos ajudá­-lo representando-o. Nossa ideia era participar efetivamente de seus conflitos políticos, oferecendo a ele uma blindagem (discursiva e medicamentosa, dessa vez à base de antipsicóticos) que lhe permitisse enfrentar, por exemplo, aos professores na escola de artes marciais. Mas essa manobra não foi bem­-sucedida. Quando, enfim, conseguimos autorização da escola para que ele retornasse às práticas – uma vez que nós nos comprometemos a acompanhá­-lo –, essa alternativa lhe pareceu inalcançável, de onde inferimos que talvez não interessasse a ele um lugar de reconhecimento social. Noutras palavras, não lhe interessava adaptar­-se a quem o pudesse reconhecer. Talvez mais importante para ele fosse impor­-se ao outro. Enveredamos para uma segunda versão daquela forma de conceber a psicose – que advoga que o psicótico não sabe se posicionar diante do outro –, o que nos levou a trabalhar no sentido de mapear os lugares em que nosso usuário podia exercer o poder. Mas sua passagem pela associação de usuários já nos havia advertido de que o poder não lhe interessava. Nem submeter­-se nem dominar. Nosso usuário não sabia qual lugar ocupar. Tampouco nós em relação a ele.


  Em alguma medida, sentia­-me o próprio Simão Bacamarte, personagem antológica de Machado de Assis no conto O alienista (1881­-2). Depois de se haver incumbido da nobre missão de salvar a comunidade de Itaguaí do risco de uma epidemia que atende pelo nome de loucura, o jovem médico, orgulhoso de haver declinado de importantes cargos na Corte portuguesa em favor da devoção ao progresso da ciência, apresenta sua primeira tese psiquiátrica: se a normalidade é um continente, a loucura é uma ilha, que precisa ser isolada. Eis então que decide recolher a uma casa de Orates – conhecida como Casa Verde – aquelas pessoas que, pelas esquisitices que desempenhavam, enquadravam­-se na categoria da diferença. Mas, porquanto o número de denúncias sobre pessoas que se enquadravam nessa categoria não parava de crescer, o diligente cientista suspeitou de um possível erro. O erro, contudo, não residia na avaliação que ele fazia acerca das pessoas; antes, na tese. Não era a normalidade que equivalia a um continente; e, sim, a loucura. O que explicaria por que – depois de algum tempo – quase toda a cidade convalescesse em Casa Verde, qual “torrente de loucos”. E na medida em que o desconforto dos cidadãos punha à prova o bom­-senso de Simão, já que as autoridades não se conformaram à ideia de que elas próprias poderiam ser loucas, o jovem médico não teve outra alternativa que não fosse declinar dessa nova tese. Por fim, decidiu internar a si próprio, pois, se houvesse loucura, ele a deveria experimentar primeiro, por ele mesmo.


  Nem as trocas na medicação, tampouco as mudanças nas orientações éticas das intervenções clínicas pareciam produzir um efeito pacificador para esse sujeito e seus familiares. Estávamos mais perdidos do que nunca, feito Simão Bacamarte. Inspirados na personagem de Machado de Assis, decidimos desistir; não do usuário, mas de entendê­-lo. Voltei à minha postura inicial, por ocasião de meu primeiro contato com o usuário, em que não me ocupava do que ele pudesse querer para si, desejar ou intencionar. Ocupava­-me antes das exigências a mim dirigidas e, por extensão, a ele. Queria saber o que os familiares exigiam, o que as políticas em saúde mental esperavam do usuário, quais ambições eu mesmo tinha. E foi quando pude olhar para as formações do usuário como respostas genuínas, cuja característica fundamental era a fixação na realidade dada, tal como aquela fixação que eu mesmo elegi quando não sabia como lidar com ele.


  Lembrei­-me da angústia que senti; não sabia o que fazer. Por conta disso, havia escolhido concentrar­-me nos nomes escritos pelo usuário na parede, nas possibilidades fornecidas pelo filme a que ele assistia, em vez de tentar entender o que, de fato, eu não conseguia entender, a saber: por que ele queria queimar meu casaco, ou qual relação poderia haver entre o ritual de purificação e todas as coisas que eu ouvira a respeito dele da parte dos familiares? Em alguma medida, no contato com ele, eu repetira por mim mesmo seus comportamentos; eu próprio me comportara de modo bizarro, tendo em vista que não encontrara uma fórmula que satisfizesse todas as exigências que sobre mim naquele instante pairavam. E, se havia algo que eu devesse entender sobre o usuário, tal entendimento eu deveria poder construir a partir de mim, do modo como me senti compelido a fixar­-me na realidade – dada a minha incapacidade para responder a todas as demandas. O que é o mesmo que dizer que eu não exageraria se afirmasse que a suposta psicose do usuário eu antes a vivi por mim mesmo, eu a vivi por meio das fixações que elegi como única alternativa em face das exigências de sentido que não podia responder.


  Ora, não se desenharia aqui uma forma de ler a psicose que eu pudesse desenvolver como estratégia clínica? Não poderia eu considerar minha reação como um efeito da psicose do usuário a quem acolhi? Não seriam tais efeitos parâmetros mais confiáveis do que as especulações que eu pudesse fazer a priori ou a partir de um lugar exógeno às formações psicóticas? Por mais polêmica que essa estratégia machadiana possa parecer, ao menos tenho como dizer que, enquanto tratei as respostas do sujeito como matrizes para as minhas, fui capaz de sensibilizar o meio familiar em favor da inclusão de um modo peculiar de reagir à expectativa e à ambição, desenvolvido pelo próprio usuário, que é a fixação na realidade. Ademais, por conta de haver posto em evidência as fixações do usuário, involuntariamente construí uma hipótese simples, que estava ao alcance dos familiares e, pouco a pouco, foi se mostrando extremamente relevante para entendermos as mudanças nas reações de nosso sujeito. Trata­-se da compreensão de que, se alguém precisa fixar­-se, tal se deve a que esse alguém possa estar sujeito a oscilações, as quais são para ele ameaçadoras. E as oscilações, no caso do nosso usuário, tinham que ver com a ambiguidade das expectativas que as pessoas produziam à sua volta. Por exemplo, as primas o queriam trabalhando na loja de que também eram funcionárias, mas também o queriam a distância; o avô tinha orgulho da insolência do neto, embora o tratasse com medo; a mãe via no filho um inválido, ao mesmo tempo que tinha muita esperança de que ele pudesse passar no vestibular, formar­-se em engenharia e melhorar a condição econômica da família; eu próprio quis protegê­-lo das exigências, mas não desisti de cobrar­-lhe a presença na oficina do Caps, na associação de usuários... Enfim, as fixações que nosso usuário produzia, e até possibilitaram que nos aproximássemos dele, revelaram­-nos que ele não suportava a ambiguidade implícita às exigências formuladas pelas pessoas.


  E eis que se delineia para nós, aqui, um duplo horizonte, de intervenção e de reflexão, que mais do que uma solução consiste em uma possibilidade de investigação. Por um lado, intervir pode significar proteger, ante fixações seguras, os usuários submetidos a exigências que eles não podem suportar, provavelmente por conta da ambiguidade que comportam. Por outro, nós clínicos deveríamos poder desenvolver essa hipótese, contrapondo­-a a outras formulações e, sobretudo, ao histórico de intervenções, de sorte a esclarecer temas como: por que a ambiguidade parece ao sujeito das formações psicóticas algo ameaçador, ao passo que para boa parte das pessoas ela é interessante? O que propriamente torna uma exigência algo ambíguo? Em que medida a fixidez suspende, responde, rechaça a ambiguidade?


  Vamos suspender, por um instante, nossos relatos acerca de nossa experiência com o sujeito avatar para privilegiar algumas elaborações teóricas. Esse caso clínico5, bem como muitos outros, retornará em vários momentos da presente obra, especialmente para denunciar nossos equívocos; afinal, na esteira de Michel Foucault (1963), acreditamos que a clínica, antes de ser o lócus de uma disciplina científica, é o espaço ético de crítica aos saberes. O que não significa que a própria prática clínica não mereça ser criticada. E talvez seja essa a principal função das reflexões teóricas. Mais do que “validar” ou “fundar” práticas, somos partidários da posição de Perls, Hefferline e Goodman (PHG, 1951)6, iniciadores da Gestalt­-terapia, para quem, no contexto das práticas clínicas, a teoria não deve cumprir uma função epistêmica, mas crítica, funcionando como “marco diferencial” entre o já conhecido e o inédito. Somente assim ela poderá advertir o profissional sobre os limites entre a dogmática e a inovação, sobretudo a inovação que emerge da parte dos consulentes, dos usuários, enfim, dos beneficiários das intervenções clínicas. E é daí que nasce nossa simpatia por esta teoria – que se propõe estabelecer “marcos diferenciais” entre os saberes dos profissionais e as inovações dos consulentes – que atende pelo nome de self (PHG, 1951).


  Ainda não é o caso de apresentar no pormenor a teoria do self. Ensaiaremos isso no decurso desta obra7. Cumpre agora resgatar, dela, em que medida dá guarida nossa intuição sobre a possível relação entre as fixações e a ambiguidade das demandas. E não é sem surpresa que encontramos, pela pena de Paul Goodman, a afirmação de que, nas psicoses, testemunhamos uma espécie de “rigidez (fixação)” (PHG, 1951, p. 34) em situações nas quais se pode observar a “aniquilação de parte da concretude da situação” (PHG, 1951, p. 235). Mas de qual situação os autores estão falando?


  Tal como nós a lemos na obra de PHG (1951, p. 49), a expressão “self” designa o “sistema de contatos em qualquer momento”. Considerando que cada vivência de contato se define pelo “achar e fazer a solução vindoura” (PHG, 1951, p. 48), o self não é outra coisa que o escoamento temporal de uma situação pragmática noutra, sempre em torno de exigências atuais, para as quais cada corpo busca uma solução a partir do que dispõe como recurso social presente, por um lado, ou fortuna de hábitos herdados, por outro. Inspirados na tradição fenomenológica – a qual, entretanto, procuram matizar a partir do pragmatismo norte­-americano e da leitura merleau­-pontyana de Husserl –, PHG empregam o termo “self” como sinônimo de “campo de presença” (Presenzfeld). E assim como devemos poder distinguir, em um campo de presença, os dados presentes dos codados8 passados e futuros; em um sistema self discernimos as exigências e possibilidades atuais, por um ângulo, dos hábitos (passados) e das soluções (vindouras), por outro. Um sistema self, nesse sentido, está investido de ao menos três orientações, o que faz dele uma experiência eminentemente ambígua. E eis então que encontramos a primeira formulação gestáltica para a noção de ambiguidade.


  Ambiguidade, portanto, diz respeito ao fato de que, na experiência de contato, as exigências comportam, implicitamente, uma expectativa relativa às soluções vindouras e à repetição dos hábitos. Cada demanda, na atualidade da situação, mais além da própria situação, articula uma expectativa sobre a copresença do passado e do futuro em torno dos dados sociais presentes. Cada exigência, mais além do conteúdo social que fixa, descortina um horizonte ambíguo, ao mesmo tempo destinado ao futuro e ao passado. E talvez seja essa ambiguidade o que torne as diferentes relações sociais experiências interessantes, surpreendentes – ao menos para aqueles que tentam explicar o que se passa com nosso usuário avatar. As relações sociais nunca encerram um só ponto de vista, pois elas abrem uma diversidade de perspectivas, o que de forma alguma é garantia de que possam ser satisfeitas, realizadas, enfim, concretizadas. Talvez pudéssemos inclusive especular que a impossibilidade de reuni­-las é o que exige a transcendência, a passagem para outra experiência de contato, de sorte a podermos nos referir à vida como um sistema de contatos, ou sistema self. Isso, ademais, significa que cada experiência, por sua diversidade, é um todo aberto, qual Gestalt: quando uma dimensão é “figura”, as demais comparecem como “fundo”, alternando­-se mutuamente, sem que possa haver entre elas síntese acabada ou posição absoluta. O que nos permite, enfim, formular em que sentido as demandas dirigidas ao nosso usuário podiam ser consideradas ambíguas. Dependendo do ponto de vista a partir do qual fossem consideradas, elas podiam articular uma intenção passada, uma expectativa futura, ou uma constatação presente.


  Mas o que se passa com nosso usuário avatar? Aparentemente, é como se ele não conseguisse transitar pela ambiguidade característica dos contatos sociais a que está submetido. A diversidade de perspectivas não lhe parece interessante. Por que isso sucederia? Pergunta difícil de responder, pois ela exige que especulemos sobre “causas” psicossociais ou anatomofisiológicas que determinassem aquela aparente incapacidade, como por exemplo a existência ou não de outros casos de psicose na família, a ocorrência ou não de acidentes pré­-natais ou puerperais envolvendo nosso usuário, a presença ou não de anomalias bioquímicas como a galactosemia ou fenilcetonúria, a caracterização ou não de distúrbios endócrinos, como o hipertireoidismo congênito, a possibilidade de anomalias cromossômicas, como a trissomia do 21 ou a trissomia do 18, a ingestão sistemática ou não de determinadas substâncias, a presença ou não de um vírus que tivesse ultrapassado a barreira hematoencefálica e assim por diante. E porquanto uma resposta conclusiva sobre as causas não necessariamente enseja uma terapêutica preferimos pensar que nosso usuário, nas situações em que está sujeito à ambiguidade das relações sociais, vive uma vulnerabilidade9 que o faz se ajustar de modo singular, qual seja, a fixação na realidade social de que dispõe.


  Mas qual seria a vulnerabilidade? São os próprios autores que nos fornecem uma importante hipótese sobre a vulnerabilidade específica das relações de campo em que se produzem respostas psicóticas. Segundo PHG (1951, p. 235), pode acontecer de uma experiência de contato não dispor de uma das orientações temporais que a caracterizam, como se o passado, por exemplo, não se apresentasse como fundo de orientação para as demandas ambíguas formuladas na atualidade da situação. Por consequência, diante de uma demanda que veiculasse, simultaneamente aos valores semânticos atuais, uma expectativa de futuro e a exigência de repetição de um hábito, o interlocutor poderia não compreender qual postura assumir ou repetir, uma vez que nenhuma orientação espontânea a ele se apresentasse. Ou, então, poderia ocorrer de nosso usuário não vislumbrar as expectativas formuladas pelo interlocutor, tendo em vista que o excesso de orientações espontâneas (ou formas habituais) vindas do passado o confundiria. Nessas duas situações, não seria estranho que o consulente se resguardasse de interagir, ou propusesse como resposta uma utilização bizarra da realidade, como se tal utilização pudesse fazer as vezes da dimensão ausente, ou da resposta esperada pelos interlocutores.


  E eis que se configura aqui uma matriz para pensarmos a gênese psicossocial da psicose. Esta não seria diferente de uma experiência de campo em que as demandas formuladas na interlocução social (presente) não encontrariam o fundo (passado) de orientações habituais, ou, na via oposta, a psicose teria sua gênese na presença ostensiva de demandas que desencadeariam um excesso de orientações; de modo que, nos dois casos, tornar­-se­-ia impossível para o sujeito interpelado a transcendência na direção de um desejo (futuro). Reencontramos aqui a fórmula apresentada por PHG (1951, p. 235), segundo quem, nas psicoses, “parte da concretude” da experiência está “aniquilada”. Essa “parte” corresponde ao domínio de passado reclamado pelas demandas na atualidade da situação. PHG denominam de função id esse domínio de passado, o que é o mesmo que dizer que, em tese, nas psicoses a função id está comprometida ou vulnerável (seja por conta da falta, seja por conta do excesso). Essa formulação, entretanto, não pode se sobrepor ao que aprendemos com nosso usuário. Pois, se não é de todo estranho pensar que ao nosso usuário faltasse (ou sobrasse) um fundo de orientação espontânea, conforme a hipótese de PHG, a falta (ou excesso) somente é denunciada pela presença (ostensiva, no caso do nosso usuário) de demandas sociais ambíguas. Ao mesmo tempo destinadas ao passado familiar e às possibilidades de emancipação de nosso usuário, as demandas exigem dele um repertório do qual ele parece não dispor, o que por fim nos faz crer que a hipótese genética de PHG precisa ser completada com uma hipótese pragmático­-social que diz respeito à práxis da comunicação intersubjetiva.


  Ademais – e talvez esta seja a questão mais importante –, a fixação em certos aspectos da realidade (discursiva) é para nosso usuário um ajustamento criador, a forma possível de enfrentamento às demandas que se lhe impõem. É preciso reconhecer, portanto, que nosso usuário produz algo apoiado em sua vulnerabilidade. Ele procura se ajustar criativamente diante de seu meio social. O que, por fim, nos remete à segunda formulação de PHG (1951, p. 34) sobre as psicoses, por meio da qual defendem tratar­-se de comportamentos rígidos cuja característica é a fixação na realidade. Conforme o que aprendemos com nosso usuário, a fixação em personagens, repertórios, frases prontas, espaços e rituais defende­-o do que ele não consegue compreender, assegurando um mínimo de comunicação social com aqueles por quem nutre sentimentos e com quem divide seu cotidiano. E eis então a base para uma clínica que, em princípio, trabalha em favor da salvaguarda e integração pacífica das tentativas de socialização dos sujeitos das formações psicóticas, bem como com vistas à identificação das demandas com as quais eles não podem lidar, o que só pode ser feito em parceria com os familiares e comunidade onde vivem aqueles sujeitos.


  Na primeira parte de nosso livro, a partir de uma discussão com diferentes tradições de intervenção no campo da psicose, vamos ampliar as formulações de PHG, visando ensaiar uma compreensão gestáltica sobre a gênese, os diferentes modos de ajustamento e as diversas formas de intervenção nesse campo. Usando casos remontados ficcionalmente, proporemos uma discussão sobre o sentido ético, político e antropológico de nossas intervenções e o papel da família e das instituições de saúde no acolhimento aos sujeitos das formações psicóticas.


  Depois dos primeiros meses, o acompanhamento ao nosso usuário avatar, fosse nos atendimentos individuais fosse nos grupos e oficinas laborais, estava relativamente estabilizado. O acolhimento às construções delirantes, assim como as tentativas – nem sempre bem­-sucedidas – de deslocamento das formulações menos sociáveis àquelas com maior poder de troca social, foi paulatinamente dando lugar a uma grande amizade. A família, agora mais consciente sobre o seu papel no desencadeamento das formações psicóticas do usuário, chamava­-nos ao telefone com frequência, dessa vez para comunicar o que aos seus olhos parecia se tratar de um êxito. Entretanto, o quadro clínico da mãe piorou muito. Os rins – que já não funcionavam – começaram a necrosar; a fila de transplantes estava parada. E já não era possível ao avô poupar o neto da ambiguidade presente nas exigências laborais que dirigia ao rapaz, as quais dissimulavam o histórico de perdas daquela família. As esperanças de vida da mãe de nosso usuário diminuíam e o avô não percebia o quanto esperava do neto que se incumbisse do sofrimento familiar. Se ao menos o avô soubesse por quem sofria; pois a perda da esposa, morta há alguns anos, ainda o perseguia qual sombra. O que o jovem neto poderia fazer pelo avô, dividido entre duas perdas? O que poderia fazer pela mãe, dividida entre a esperança (no filho) e a desesperança (de si)? E outra vez nosso usuário se pôs louco, como se nem mesmo os avatares o pudessem estabilizar. Ao contrário, por conta da irritação que geravam nos familiares, os delírios intensificaram as pequenas violências compartilhadas e a ambiguidade das relações afetivas, o que sinalizou para nós uma diferença que já havíamos reparado, mas não havíamos compreendido, entre as formações psicóticas (ou ajustamentos psicóticos funcionais) e a falência social dessas formações. Noutras palavras, os não infrequentes episódios de descontrole provocados pela intensificação da ambiguidade nas demandas familiares, assim como pela flagrante decomposição emocional da família, mostraram haver uma diferença entre o ajustamento psicótico e o surto. Enquanto o ajustamento é uma utilização criativa da realidade para responder e fazer frente à ambiguidade das demandas, o surto é a ausência de realidade social que pudesse servir de base para os ajustamentos psicóticos. Mas em que termos a realidade social pode estar ausente? Que efeitos tal ausência desencadeia no sujeito? Não é nosso objetivo, neste momento de abertura do trabalho, aprofundar uma discussão conceitual sobre a diferença entre o ajustamento psicótico e o surto, ou sobre a gênese de um e de outro, inclusive sobre as diferentes formas de intervenção nos dois casos. Faremos isso mais à frente, em diferentes capítulos, de diversos pontos de vista, em especial nos capítulos terceiro, sétimo e décimo. Importa agora tão somente reconhecer, no surto, um exemplo de outro campo de interesse para a clínica gestáltica, o qual está associado ao significante misery. Vertido ao português como “aflição”, o termo misery designa na obra de PHG as situações de “sofrimento” causadas pela aniquilação dos dados sociais que integram determinado sistema self, o que nos levou a traduzir misery por “sofrimento”: estado de aflição por conta da inexistência de dados sociais nos quais as pessoas possam se apoiar. Exemplos de sofrimento: assim como a convalescença da mãe e a melancolia do avô pouco a pouco destruíam as referências familiares nas quais nosso usuário avatar se equilibrava, provocando um quadro de extrema instabilidade em que sequer os ajustamentos psicóticos tinham lugar, desastres e emergências provocam a aniquilação de referências humanas e geográficas, aniquilação essa vivida pelos sobreviventes desabrigados e desalojados como profundo estado de sofrimento antropológico. Do mesmo modo, o endividamento progressivo dos trabalhadores assalariados leva a um quadro crônico de desesperança econômica que responde pelo nome de depressão, expressão radical de um sofrimento político, tal como as formas de poder desempenhadas pelas facções criminosas nos presídios reduzem os corpos dos presidiários à condição de vida nua, carne desprovida de prerrogativas e identidades sociais: sofrimento ético...


  Os quadros de sofrimento podem ter diferentes motivos ou causas, como veremos na terceira parte de nossa obra. As emergências e desastres, o luto e o adoecimento somático podem provocar a destruição das representações antropológicas às quais alguém possa estar identificado. Eis o sofrimento antropológico. Já os conflitos socioeconômicos e a sujeição dos nossos corpos aos dispositivos de controle biopolítico exercido pelo capitalismo transacional podem levar a um quadro de sofrimento político: impossibilidade de ocupar um lugar nas relações de poder. Se, entretanto, formos vítimas da violência étnica ou de gênero, se ficarmos sujeitos ao poder soberano exercido em estado de exceção, como é o caso das vivências dos presidiários e dos pacientes em hospitais de custódia, seremos acometidos de um sofrimento ético. E as três versões do sofrimento – antropológico, político e ético – não fazem mais do que descrever a destruição dos valores, pensamentos e instituições compartilhados que constituem nossa identidade social, nossa identificação ao outro como função personalidade, segundo a linguagem da teoria do self.


  De onde não se segue que pessoas acometidas de sofrimento ético, político e antropológico simplesmente sucumbam aos acidentes naturais, às formas de dominação biopolítica ou ao totalitarismo dos regimes que governam em estado de exceção. Mesmo nessas situações elas lutam para merecer, dos semelhantes, algum tipo de ajuda que possa lhes valer um mínimo de realidade. A essa luta denominamos de ajustamentos de inclusão psicossocial. Trata­-se de genuínos pedidos de ajuda solidária por meio dos quais cada um poderá resgatar gratuitamente a humanidade que perdeu e sem a qual não pode estabelecer trocas sociais, menos ainda repetições e criações da ordem do desejo.


  Esses pedidos, todavia, não têm em princípio objetos claramente formulados. Por mais que visem a coisas concretas na realidade, como comida, água, roupas, passagens para poder mudar de cidade ou visitar parentes, os pedidos demonstram uma perdição, como se não tivessem meta ou finalidade social definida. Os sujeitos desses pedidos, normalmente, não sabem sequer do que precisam: desconhecem direitos, protocolos de encaminhamento social, bem como se mostram incapazes de identificar suas reais necessidades. Muitas vezes, o pedido de inclusão está matizado por um luto em andamento, pela dor da convalescença, pela humilhação da exclusão social, pelo pavor da violência. De onde se conclui que o acolhimento a tais pedidos de inclusão implica uma atitude diferente da parte dos profissionais. Não se trata simplesmente de prover os sofredores dos recursos materiais de que necessitam, segundo nossas suposições, ideologias ou políticas públicas às quais estamos identificados. Menos ainda investigar o êxito ou a funcionalidade social das “formas” (Gestalten) com as quais procuram responder às diferentes demandas afetivas a que estão submetidos, sejam essas formas ajustamentos psicóticos, neuróticos, antissociais, banais etc. Dessa vez, a figura no campo que se estabelece entre nós, profissionais, e os sujeitos dos pedidos de inclusão aponta na direção da oferta gratuita de uma posição de horizontalidade, com a qual os sujeitos em sofrimento possam ao menos reencontrar uma identificação antropológica, um mínimo de humanidade que lhes faculte organizar seus pensamentos, seus sentimentos, para que possam voltar a agir em defesa própria. Não que não devamos ou não possamos ajudá­-los em tarefas concretas, mas não sem antes haver­-lhes assegurado tempo e espaço para que formulem (com gestos e palavras) o que necessitam.


  Ora, a intervenção que destinamos ao usuário avatar em sua casa, no momento em que o conhecemos, em que ele estava surtado, constitui um exemplo do que entendemos por acolhimento ao sofrimento, no caso dele, ético, uma vez que ele estava excluído do campo do sentido, como se o que ele dissesse não tivesse nenhum valor social ou humano. Não podíamos compreender do que ele necessitava, tampouco reconhecíamos no seu meio social algo que o pudesse ajudar sem que isso implicasse uma violência. Ainda assim, criamos uma estratégia – delirante, por certo – que lhe valeu o tempo e o espaço para que pudesse, paulatinamente, recobrar o controle sobre suas respostas diante das demandas ostensivas a que estava submetido. Disso decorre que, se antes pudemos distinguir o surto do ajustamento psicótico, agora podemos distinguir uma clínica do sofrimento (por exemplo, por conta do surto) de uma clínica dos ajustamentos ou formas (Gestalten) de interação social, como é o caso dos ajustamentos psicóticos. E neste livro nosso objetivo maior é justamente apresentar nossa compreensão sobre estes dois empreendimentos clínicos que constituem a faceta mais psicossocial das clínicas gestálticas: a clínica do sofrimento e a clínica das psicoses.


  Conforme acreditamos, os ajustamentos psicóticos são desvios a partir de um contexto de vulnerabilidade ética. Tomando como base a ausência ou o excesso de hábitos, nos ajustamentos psicóticos, os sujeitos (de atos) desviam­-se na direção da realidade antropológica, na qual se fixam em suplência ao fundo habitual ausente ou presente, concomitantemente, em excesso. Já os ajustamentos de inclusão são sempre desvios a partir de um contexto de vulnerabilidade antropológica. Com base na ausência de representações sociais (que constituem a identidade antropológica de cada um), os sujeitos (de atos) desviam­-se na direção de ações políticas, que não passam de pedidos de inclusão. A função do clínico – se é que podemos falar de uma – consiste em acompanhar os diferentes deslocamentos, de sorte a poder apoiar e acolher a singularidade das criações surgidas. Nesta obra, queremos dissertar sobre estas duas modalidades de desvio clínico, que denominamos de psicose e sofrimento, respectivamente.


  A presente obra está intimamente ligada ao nosso histórico de participação em políticas públicas de inclusão social. Mas, em contrapartida, está também ligada à nossa desconfiança com relação à militância, porquanto esta é sempre tributária das promessas ideológicas do estado de direito, as quais são responsáveis pela grande parte das práticas de exclusão social. Nossa escrita nasce de uma prática – exercida em consultórios particulares, na Atenção Básica10 e nos Caps – de escuta e acolhimento às psicoses e às diferentes modalidades de sofrimento, mas se articula com base em uma pesquisa acadêmica rigorosa estabelecida dentro de uma universidade e de uma escola de especialização em Psicologia Clínica. Essas e outras ambiguidades exigiram de nós a interlocução constante com nossos pares, alunos e usuários, a quem, portanto, queremos manifestar nossa profunda gratidão.


  Vale aqui destacar o apoio recebido da parte do Departamento de Filosofia da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), no qual desenvolvemos várias pesquisas que hoje constituem o corpus do presente livro. Também queremos agradecer aos colegas e alunos do Instituto Müller­-Granzotto de Psicologia Clínica Gestáltica. Com eles, as ideias e práticas aqui apresentadas ganharam vida. E ainda queremos mencionar os parceiros de diversas partes do Brasil, da América Latina e da Europa, que impediram que nossas melhores intuições virassem certezas.


  PARTE I


  CLÍNICA DAS PSICOSES: OS AJUSTAMENTOS DE BUSCA


  Introdução


  NOSSOS MOTIVOS EM TORNO DAS PSICOSES


  Em nosso país, o estudo e o tratamento das psicoses integram uma área de conhecimento e atuação profissional denominada saúde mental. Para essa área, as psicoses estão geralmente relacionadas à loucura. Amparada nas críticas de Foucault e no movimento antimanicomial mundial, o campo da saúde mental brasileira produziu uma grande transformação nas representações sociais sobre a loucura. Em vez de objeto de dispositivos disciplinares que visariam à gestão da normalidade como padrão, a loucura passou a ser vista como forma singular de socialização, cuja cidadania, entretanto, ainda não era reconhecida. Tratar a loucura, doravante, equivaleria a ampliar a capacidade dos sujeitos psicóticos para estabelecer contratos sociais. As internações em instituições psiquiátricas dariam lugar aos trabalhos de reinserção social desenvolvidos nos Caps. Mas podemos limitar as psicoses à loucura? A reinserção social constitui por si só uma clínica?


  Familiares e profissionais, todos nós sabemos que o manejo das produções consideradas psicóticas e, sobretudo, o enfrentamento das representações sociais contra a loucura não são vivências fáceis. Mesmo em contextos esclarecidos, como nos Caps, temos dificuldade em saber até que ponto uma oficina terapêutica é uma oportunidade de ampliação da autonomia dos sujeitos ou uma prática disciplinadora. Por conta disso, frequentemente nos perguntamos sobre qual é, de fato, a “clínica” da psicose a que nos propomos.


  Ademais, nem sempre os sujeitos da psicose adaptam­-se às redes sociais construídas nos Caps. A alternativa do acompanhamento terapêutico domiciliar parece muito eficiente nesses casos. Mas, às vezes restrita ao paciente identificado (como louco), tal alternativa não logra orientar os familiares acerca de quais estratégias de convivência adotar, razão pela qual não é incomum que a internação psiquiátrica ainda pareça aos familiares um expediente “seguro”, não obstante os danos que possa acarretar.


  Preocupados com as dificuldades enfrentadas pelos profissionais que atuam no campo da saúde mental, interessados no êxito das intervenções “de escuta analítica”, “de acompanhamento terapêutico” e de “cuidado” desempenhadas por aqueles que se ocupam de sujeitos vinculados às psicoses, propomos uma ampliação na forma de discutir as psicoses, resgatando uma distinção corrente na tradição psiquiátrica fenomenológica e no ensino lacaniano – a distinção entre a psicose como modo de funcionamento e a loucura como falência social da psicose. Afinal, acreditamos que as manifestações comportamentais associadas à loucura (entendida como falência social das psicoses) não são as mesmas associadas às psicoses como modos de ajustamento social. Elas têm gêneses e finalidades distintas. E, possivelmente, o fracasso nas intervenções clínicas, sejam elas estabelecidas nos consultórios particulares, na rede de saúde ou nos domicílios, tem relação com a falha no diagnóstico da diferença entre a loucura e a psicose. Acreditamos, nesse sentido, que a atenção às formas da loucura e às diferentes formações psicóticas mereça estratégias distintas.


  Para esclarecer melhor essa distinção entre as psicoses e a loucura, procuraremos integrar, às reflexões da fenomenologia e da psicanálise das psicoses, as importantes pistas legadas pelo casal Perls e por Paul Goodman (1951) em suas formulações sobre uma possível leitura dos ajustamentos psicóticos à luz da teoria do self (entendida como uma teoria do campo psicossocial) e de suas funções fenomenológicas. Conforme nossa leitura desses autores e dessas tradições, a psicose é um tipo de ajustamento em que os sujeitos se fixam criativamente à realidade disponível (seja essa realidade nossa atitude natural, nossas ficções científicas, filosóficas, literárias e assim por diante), como se tal realidade pudesse suprir o fundo afetivo­-pulsional (função id) que é demandado no laço social e, por motivos diversos, não está disponível ou apresenta­-se de modo avassalador. Quando essas respostas não são suficientes e as demandas não cessam, os sujeitos daqueles ajustamentos veem­-se obrigados a estabelecer estratégias radicais de defesa, que são os surtos (estigma maior da loucura). O trabalho de intervenção gestáltica, por sua vez, deveria assegurar, às pessoas assistidas, suporte para a constituição dos laços sociais necessários às elaborações alucinatórias, delirantes e identificatórias, na forma das quais essas mesmas pessoas tentam preencher e articular a realidade como modo de suplência ao fundo afetivo­-pulsional inacessível (seja por sua ausência ou presença ostensiva). Nas situações de surto, a intervenção consistiria na identificação e suspensão das demandas responsáveis pela falência das respostas psicóticas.


  DA PRECARIEDADE DAS FORMAÇÕES PSICÓTICAS AO SOFRIMENTO NO SURTO


  Tal como nós o mostramos na Introdução geral a esta obra, nossas especulações teóricas em torno da psicose estão integralmente submetidas à condição de uma práxis cuja característica é a impossibilidade de sustentarmos uma normativa que nos servisse de critério de êxito ou malogro. Isso porque os sujeitos dessa práxis, precisamente os criadores de respostas mutistas, alucinatórias, delirantes e identificatórias, não mostram interesse nem oferecem fiança às especulações filogenéticas, menos ainda às conjecturas que fazemos sobre as formas de socialização que para eles poderiam ser adequadas. Aparentemente, a dureza das formações psicóticas propriamente ditas e alguns poucos sentimentos a elas relacionados (como o orgulho ou a desconfiança) delimitam o campo possível de nossa comunicação, como se não tivéssemos sido autorizados a desejar nada além dessas produções.


  Essa limitação ao caráter estritamente antropológico das produções psicóticas, ao mesmo tempo que frustra nosso desejo em torno das “verdades epistêmicas” e das “soluções pragmáticas” aos problemas de socialização que nós próprios enfrentamos em nosso contato com esses sujeitos, por outro lado fornece a direção ética de nosso trabalho: acolhimento à diferença tal como ela é produzida por seus próprios sujeitos, no caso, os sujeitos das formações psicóticas. Doravante, não se trata de descobrir ou solucionar algo relativo às psicoses, mas de participar das criações por meio das quais os sujeitos envolvidos lidam com o fato de não entender certos pedidos que nós lhes fazemos.


  Mas quais pedidos os sujeitos das formações psicóticas parecem não entender? Por certo não são os pedidos por inteligência social, como aqueles em que compartilhamos pensamentos, valores e sentimentos. O êxito nos processos de aprendizagem, de expressão artística e de inserção laboral é prova da capacidade desses sujeitos para participar da inteligência social. Desse modo, quando nos referimos a pedidos que os sujeitos psicóticos parecem não compreender, temos em conta aqueles em que nos voltamos para o que não está dado na realidade: é o caso dos pedidos por afeto (os quais sempre estão voltados para um fundo de vivências que não são para nós mais que rastros) e os por novidade (voltados para um horizonte de criações virtuais ou desejos). Logo, pedidos extremamente ambíguos, uma vez que sempre estão formulados apoiados na realidade (dos pensamentos, valores e sentimentos compartilhados intersubjetivamente), mas endereçados ao que a ela não se restringe, por exemplo, as pulsões e os desejos. E nossa suspeita é a de que as formações psicóticas são utilizações da realidade com o propósito de responder aos pedidos por pulsão e desejo, o que faz dessas formações respostas precárias. É como se as alucinações, os delírios e as identificações fossem uma maneira de produzir uma ambiguidade na própria realidade, com a finalidade de habilitá­-la a responder às demandas cuja ambiguidade os sujeitos das formações psicóticas parecem não entender. Mas, porquanto a ambiguidade diz respeito à relação entre a realidade e o que está fora dela, a fixação psicótica na realidade fracassa em seu intento de satisfazer as demandas empíricas (da ordem da realidade) por algo virtual (ou fora da realidade).


  Ora, essa forma de descrever as formações psicóticas por certo discorda das teorias clássicas, como é o caso das psiquiatrias fenomenológicas e das clínicas lacanianas das psicoses. Isso porque, para essas teorias, as formações psicóticas não se referem à realidade e sim seriam, contrariamente, o avesso da realidade, aquilo que não opera na realidade. Os psiquiatras fenomenólogos, por exemplo, dizem que as respostas psicóticas são a expressão de um outro transcendental, o qual mais não é senão o fracasso dos sujeitos psicóticos em experimentar a própria unidade como eu transcendental. Já os psicanalistas lacanianos dizem que as formações psicóticas são a expressão de um real pulsional incapaz de inscrever­-se na realidade simbólico­-imaginária (denominada por esses psicanalistas de grande outro); ou, ainda, que essas formações são pulsões que não sabem tomar lugar no grande outro, seja para dele participar, seja para dominá­-lo.


  Na contramão dessas duas perspectivas, preferimos dizer que as formações psicóticas não têm relação com a ocorrência de sínteses temporais incompletas nem com a presença caótica de pulsões desvinculadas da realidade simbólico­-imaginária. Ao contrário, nessas formações, tudo que nós “não” encontramos são pulsões ou sínteses transcendentais (sejam elas completas ou incompletas). Os sujeitos psicóticos não se mostram investidos de um afeto (que denunciaria a presença de uma pulsão) nem de uma curiosidade (desejante ou transcendental) desregrada ou impotente diante da realidade. E, talvez, seja essa a razão pela qual, a esses sujeitos, nossas demandas (por pulsão e desejo) semelhem ser tão estranhas, carregadas de uma ambiguidade que eles parecem não compreender. Não apenas isso, mas essa talvez seja a razão pela qual os sujeitos psicóticos precisam articular a realidade de modo estranho, como se ela pudesse entregar, de maneira alucinatória, delirante ou identificatória, esse outro que não é nem o outro transcendental (entendido como o fracasso na vivência do tempo) nem o grande outro (entendido como estrutura simbólico­-imaginária), mas outrem1, fundo indeterminado de rastros daquilo que já não existe, porém continua produzindo efeitos, qual pulsão. A partir da terminologia da teoria do self, preferimos chamar esse outrem de função id. A psicose, por conseguinte, seria uma precariedade da função id nas relações de campo em que essa função fosse requerida (demandada).


  E eis em que sentido – portanto diferentemente dos discursos psiquiátrico­-fenomenológicos e psicanalíticos, para os quais as formações psicóticas são a expressão do sofrimento psíquico (e ainda que a gênese desse sofrimento difira nas duas escolas) – nós defendemos a ideia de que a precariedade das relações que se caracterizam como psicóticas não necessariamente tem relação com o sofrimento. Enquanto não são demandados a operar com pulsões e desejos, ou enquanto as suplências psicóticas às pulsões e desejos têm funcionalidade social, os sujeitos não estão em sofrimento. Eles estão, sim, empenhados em promover uma integração, por mais difícil que ela seja. De sorte que, contra as representações sociais e as formulações teóricas que procuram fazer das respostas psicóticas (como o mutismo, a alucinação, o delírio e as identificações) sintomas da condição de desamparo em que se encontram os sujeitos psicóticos, preferimos pensá­-las como respostas possíveis às demandas por pulsão, desejo e unidade transcendental, quando tais pulsões, desejos e unidade não comparecem. Tudo se passa como se, fixando­-se aos objetos, às palavras e às imagens de que dispõe, o sujeito psicótico encontrasse aquilo que não surge como solução aos “enigmas” que nós, demandadores, propomos de “modo ambíguo”, qual esfinge: “Decifra­-me ou te devoro!”


  Isso não quer dizer que descartemos a associação entre as formações psicóticas e o sofrimento. No entanto, tal associação se estabelece em contextos em que as formações psicóticas estão impedidas de acontecer. Esse é o caso das experiências de surto. O surto corresponde, segundo acreditamos, ao fracasso das formações psicóticas para atender aos nossos pedidos empíricos por algo que está mais além da realidade, tal como o afeto e o desejo. Por conta da esquisitice do uso que fazem da realidade, descartamos os sujeitos da psicose, como se suas produções não pudessem circular entre nós. E eis então que, privados dos meios para interagir com nossas demandas, as quais não cessam nunca, esses sujeitos entram em sofrimento.


  LUGAR ÉTICO DA CLÍNICA DAS PSICOSES PENSADA SEGUNDO A TEORIA DO SELF


  Depois de mais de um século de discussões sobre a gênese e o tratamento das psicoses por inúmeras tradições clínicas, o que a teoria do self vem agregar que ainda não tenha sido dito ou refutado? Pergunta difícil de responder, não tanto pelo que se poderia afirmar sobre a psicose a partir da teoria do self (entendida como teoria do campo psicossocial), mas antes pela avaliação que teríamos de fazer dos discursos clínicos devotados às psicoses desenvolvidos até aqui. E não são poucos. Contudo, tomamos a liberdade de nos referir apenas àqueles nos quais reconhecemos um motivo comum que permita a interlocução com a teoria do self, qual seja, a consideração sobre o lugar do outro (ou talvez fosse melhor dizer dos “outros”2) na gênese das formações psicóticas. Eis, conforme vimos acima, nossa escolha pela fenomenologia psiquiátrica e pela psicanálise lacaniana. E, evidentemente, não se trata de quaisquer interlocutores. Como bem mostrou Michel Foucault (1979a, p. 90­-2) em sua conferência sobre o nascimento da Medicina Social, ainda que o interesse epistêmico pelas psicoses fosse uma invenção do século XVIII, e ainda que, no século XIX, a psicose tenha se tornado, para esse mesmo interesse epistêmico e em proveito de políticas normativas, objeto de práticas disciplinadoras, foi apenas com a fenomenologia e, depois, com a psicanálise que ela ganhou o status de fenômeno clínico – no sentido mesmo em que Foucault (1963) emprega o termo “clínica”, a saber, como produção capaz de exercer a crítica, no caso que nos interessa, das práticas e políticas vigentes sobre a loucura3. Para nosso modesto interesse, enfim, a questão é saber em que sentido a teoria do self aproxima­-se ou se afasta daquelas duas tradições notórias. No que nossas hipóteses são diferentes daquelas formuladas por elas?


  Para responder a essas questões, talvez devêssemos voltar rapidamente à teoria do self, pois é nela que encontramos “marcos teóricos” que nos auxiliam a distinguir entre o já conhecido (inclusive a partir da fenomenologia psiquiátrica e da psicanálise lacaniana) e o inédito revelado no discurso dos nossos consulentes sujeitos de formações psicóticas. A teoria do self, como demonstramos noutro lugar (Müller­-Granzotto e Müller­-Granzotto, 2007), diz respeito às diferentes dimensões copresentes ao campo psicossocial formado pelo clínico e seus parceiros. Além da dimensão imaginária (ou função personalidade, correspondente ao outro social) e da dimensão simbólica (que corresponde à capacidade de individuação introduzida pelos atos diversos, os quais incluem desde nossa motricidade aos significantes que empregamos na comunicação intersubjetiva), a teoria do self procura dar cidadania a essa “condição intersubjetiva inexorável” a que os autores chamam de função id e que corresponde à nossa participação na ambiguidade dos hábitos, os quais se impõem a nós como “outrem”, sem que possamos delimitar sua gênese ou titularidade, ou até que ponto tais hábitos são nossos ou da comunidade em que estamos insertos.


  Ora, conforme acreditam PHG, nas formações psicóticas observamos que a função id apresenta­-se de modo precário. O que significa dizer que, nas situações de campo em que figuram mutismos comportamentais, alucinações, delírios e identificações com a morte e com a ressurreição, nossas criações simbólicas (função de ato) diante do outro social (função personalidade) não podem contar com a orientação vinda de “outrem” (função id).


  De onde se segue que, ao mesmo tempo que concorda com a fenomenologia e com a psicanálise quando elas afirmam – cada qual a seu modo e uma contra outra – que a psicose é uma produção em face da impossibilidade de viver o outro4, a teoria do self permite­-nos repensar a relação entre as diferentes formas de apresentação do outro e as produções psicóticas, sem que nos detenhamos em uma dimensão transcendental, como faz a fenomenologia (para quem, como mencionamos, o outro é um eu transcendental fracassado e, portanto, impossível de se suportar), nem em uma dimensão estrutural, como faz a psicanálise (para quem, como também vimos, o outro é a demanda alheia, o grande outro a quem não podemos satisfazer). Para a teoria do self, a psicose é a precariedade da função id. Ou, ainda, é a precariedade da presença de outrem ante nossos atos, quando estes tentam responder às demandas por outrem formuladas no meio social.


  Para justificar nossa proposta, vamos iniciar por dois breves estudos sobre a consideração das psicoses nas tradições com as quais queremos estabelecer uma interlocução. E, pautados nesses estudos, ensaiaremos, a partir do que já temos estabelecido na literatura de base da Gestalt­-terapia, sobretudo em sua teoria do self, a construção de uma nova ferramenta de leitura que possa nos oferecer, no campo da clínica, um marco com base no qual seja possível reconhecer, mais além do que já temos conquistado como elaboração teórica sobre a psicose, a singularidade – reclamada por Lacan – das produções psicóticas em suas relações com aquilo que, para elas, se apresenta como demanda pública impossível de ser satisfeita: participar (nos termos de uma produção que pudesse ser empiricamente compartilhada) da ambiguidade que se estabelece entre a consistência empírica das demandas e respectivos demandantes e a virtualidade transcendental das dimensões demandadas (ambiguidade esta a que chamamos de “outrem” ou, simplesmente, função id). Trata­-se de algo que, embora envolva duas instâncias empíricas (como o eu e o semelhante), não se deixa explicar por nada que seja empírico, motivo por que a consideramos um “transcendental”. Nossa expectativa, em primeiro lugar, é mostrar que toda produção psicótica consiste em uma “busca” de uma suplência a esse “outrem” transcendental que parece representar grandes dificuldades para os sujeitos dessas formações. Em segundo lugar, queremos mostrar que a busca por esse “outrem” transcendental (entendido como função id) é uma resposta à exigência do outro social (entendendo­-se como outro social o sistema de valores e identidades que, em Gestalt­-terapia, denominamos função personalidade), o que acarreta afirmar que, na experiência psicótica, temos uma peculiar forma de lidar com esse “outrem” (transcendental) exigido pelo outro social. A clínica que temos praticado seria tão somente uma tentativa de fazer parte dessas “buscas”, desses “ajustamentos de busca” de respostas transcendentais às demandas empíricas.


  1. A psicose no discurso da fenomenologia: entre a compreensão e a normatividade transcendental


  INTRODUÇÃO: MAIS ALÉM DE JASPERS


  De acordo com Arthur Tatossian (1979, p. 30), a data que marca o início histórico da fenomenologia psiquiátrica é 25 de novembro de 1922, durante a 63a Sessão da Sociedade Suíça de Psiquiatria de Zurique, ocasião em que Ludwig Binswanger (1922) defendeu a proposta de que a loucura, mais além dos “sintomas” típicos com os quais a psiquiatria a caracteriza, compõe­-se de um conjunto de fenômenos que podem ser compreendidos à luz de conceitos fenomenológicos. No mesmo encontro e na mesma direção de Binswanger, Eugène Minkowski (1927) apresentou um estudo de caso sobre uma esquizofrenia melancólica, relacionando a sintomatologia àquilo que, apoiado na fenomenologia husserliana, denominou de distúrbio do tempo vivido. Todavia, isso não quer dizer que, de fato, a fenomenologia psiquiátrica tenha começado em 1922. Doze anos antes, a palavra “fenomenologia” já circulava entre os psiquiatras alemães designando uma nova forma de compreender a experiência clínica. Inspirados no tratado Psicopatologia geral (1913) de Karl Jaspers, esses psiquiatras entendiam por fenomenologia a habilidade do profissional para fazer que seu paciente “compreendesse”, segundo sua própria história, de que maneira surgiram e que função cumpririam os sintomas que estivesse sofrendo1. Nos termos de Jaspers (1913, p. 72): “Temos que deixar de lado todas as teorias, as construções psicológicas, tudo o que é simples interpretação e julgamento. Devemo­-nos voltar para o que puramente podemos compreender, distinguir e descrever em sua existência real”.


  Sem dúvida, essa forma de articular a fenomenologia e a psiquiatria ainda não tinha, com Jaspers, a elaboração teórica que permitiria, anos mais tarde, a transposição de conceitos do campo da fenomenologia filosófica para a psiquiatria e vice­-versa, como podemos ler em Minkowski e Binswanger, por exemplo. Tratava­-se lá mais de um programa empírico cujo propósito era liberar o objeto psiquiátrico do olhar organicista, por um lado, e psicologista, por outro, com o objetivo de favorecer uma abordagem mais próxima da vida singular de cada paciente. De toda feita, esse movimento – nascido a partir do modo como Jaspers ouvia as críticas husserlianas à racionalidade europeia (Husserl, 1922, p. 39) – ganhou corpo mais além das fronteiras da Alemanha e ensejou, depois de 1922, uma vasta pesquisa que conheceu seu auge na década de 1950 e ainda hoje subsiste em alguns programas de formação de psiquiatras no mundo inteiro. É nela, ademais, que muitos gestalt­-terapeutas buscam subsídios para pensar suas práticas clínicas devotadas à escuta da psicose, uma vez que os recursos advindos da literatura de base, em especial da teoria do self, são exíguos. Entre os esforços dessa elaboração vale destacar o trabalho do psiquiatra e gestalt­-terapeuta brasileiro Sérgio Buarque, do qual temos uma amostra exemplar no verbete “Psicose” do livro Gestaltês (2007, p. 177­-80). Entretanto – e esta é a questão que gostaríamos de encaminhar –, o que legitima que psiquiatras reconheçam, na fenomenologia, um discurso capaz de elaborar a loucura? E em que medida uma elaboração fenomenológica da loucura pode ser considerada uma terapêutica?


  No presente capítulo, tentaremos mostrar em que sentido, para a tradição psiquiátrica fenomenológica, não obstante a presença de eu(s) empírico(s) muito “forte(s)”, nos vividos psicóticos há “fraqueza” na dimensão transcendental (conforme Tatossian, 1979, p. 93). Segundo os psiquiatras fenomenólogos, e em uma terminologia inspirada na filosofia tardia de Husserl, dir­-se­-ia que, para os sujeitos psicóticos, apesar de uma relativa capacidade de localização no tempo objetivo, o advento espontâneo de um horizonte habitual bem como a configuração de um horizonte protensional estão comprometidos (Tatossian, 1979, p. 154). Ou, conforme psiquiatras mais afeitos aos termos de Martin Heidegger, mesmo que o Dasein opere instrumentalmente, ele não tem um “sentimento de situação”, tampouco se mostra capaz de “compreender” o que se passa em sua mundaneidade. Ou, enfim, como Binswanger (1922) tentou sintetizar, nas psicoses, ainda que o eu reaja aos estímulos comportamentais, ele responde como se sua capacidade de “derrelição” a partir do passado e de “projeto” na direção do futuro estivessem em conflito entre si. Mais do que em conflito com o semelhante no cotidiano, é como se o sujeito dos vividos psicóticos estivesse impossibilitado de operar com o eu transcendental – que, assim, apresenta­-se como o outro transcendental. E a questão que dirigimos aos psiquiatras fenomenólogos tem relação com a proposta clínica que engendram, por meio da qual caberia ao psiquiatra, mais além das manifestações empíricas que constituem a etiologia das psicoses, agir em favor do restabelecimento possível de uma normalidade transcendental, o que não significa de forma alguma trabalhar em favor de uma norma majoritária de conduta social. Trata­-se, sim, de trabalhar em favor de um restabelecimento daquilo que o fenomenólogo de inspiração husserliana julga ser o operar dentro dos limites ou de acordo com as condições de possibilidade transcendentais do viver intencional. Ou, para os psiquiatras heideggerianos, trabalhar em favor do restabelecimento de um modo autêntico de operar com a maneira hermenêutica de nosso ser­-no­-mundo. Mas em que medida a expectativa do psiquiatra fenomenólogo não é ela mesma exterior às produções intencionais de seus pacientes? O que o autoriza a pensar que a normalidade pleiteada seja realmente transcendental, embora se trate de um transcendental nos termos de Heidegger?


  FENOMENOLOGIA FILOSÓFICA: NA ENCRUZILHADA ENTRE O NATURALISMO E A PSICOSE


  Está no escopo mesmo da fenomenologia a razão por que psiquiatras se interessaram pelas ideias de Husserl. Afinal, ao reconhecer na ficção – na ficção transcendental sobre a atividade intencional das consciências – o cenário ideal para discutir nossos vínculos intencionais com o mundo, a fenomenologia deu direito de cidadania àquilo que, até então, caso não fosse arte, não seria mais que loucura. Pela escrita de Husserl, a ficção ultrapassou a condição de recurso estilístico para se tornar a forma apropriada de apresentação de nossa ligação com o mundo e com o semelhante. Mas qual é a ficção fenomenológica sobre nossa ligação com o mundo e com o semelhante? Em que sentido ela abre um campo de discussão com a psiquiatria?


  Em alguma medida, o interesse da psiquiatria pela fenomenologia está relacionado a algo que, para os cientistas de modo geral, representa uma grande dificuldade, precisamente, a suspensão fenomenológica das teses naturalistas. Conforme Tatossian (1979, p. 24), a “verdadeira dificuldade da fenomenologia, que lhe é imanente, é a de que ‘as pesquisas fenomenológicas devem ser empreendidas contra a corrente da forma como a ciência compreende a si mesma’ e compreendeu a ciência psiquiátrica”. Isso porque, continua Tatossian (1979, p. 25),


  [a] fenomenologia se define, com efeito, por uma mudança de atitude que é o abandono da atitude natural e “ingênua”, quer dizer, uma certa atitude onde, psiquiatras ou não, apreendemos isto que encontramos como realidades objetivas, subsistindo independentemente de nós, quer sejam realidades psíquicas ou materiais.


  As palavras de Tatossian parecem apropriadas para definir o programa fenomenológico husserliano, bem como a dificuldade para sustentá­-lo ante uma cultura já habituada à forma naturalista de compreender a vida cotidiana. Todavia, o recorte que fizemos na passagem acima poderia dar a entender – e certamente essa não é a posição de Tatossian – que o alvo das objeções da fenomenologia seria a “atitude natural”, e isso, a nosso ver, seria um equívoco. Em nossa leitura, o que verdadeiramente incomoda Husserl são as teses implícita ou explicitamente assumidas por essa atitude natural, como admite Tatossian no seguimento da citação. Por outras palavras: a objeção fenomenológica à atitude natural é uma objeção à “tese” segundo a qual nossa vida natural é formada por realidades objetivas, sejam elas psíquicas ou materiais. Contudo – e é isso o que gostaríamos de acrescentar à leitura de Tatossian –, a atitude natural em si mesma não necessariamente implica adesão à tese naturalista. O que é a mesma coisa que dizer que a atitude natural não necessariamente é ingênua. A ingenuidade apontada por Husserl diz respeito à adesão precipitada à tese de que a natureza é formada por instâncias objetivas. Por isso, se é verdade – como bem afirma Tatossian (1979, p. 25) – que a “fenomenologia não se interessa pelas realidades como tais, mas pelas suas condições de possibilidade e, portanto, não começa senão depois de ter, sob uma ou outra forma, praticado a redução fenomenológica”, se é verdade que, nos termos de um procedimento redutivo, o fenomenólogo “suspende a atitude natural e suas afirmações, ou melhor, suas teses implícitas ou explícitas de realidade”, também é verdade que em momento algum Husserl abandona a atitude natural. Ao contrário: o motivo fundamental da fenomenologia husserliana – ao menos em seu momento tardio – é recuperar, no campo das ficções transcendentais que o expediente redutivo possibilita, a unidade da experiência tal como esta é vivida na atitude natural antes mesmo de qualquer tese. E, conforme nossa interpretação, é apenas sob esse prisma que podemos mensurar o que faz da fenomenologia algo atraente à psiquiatria. Ocupemo­-nos brevemente do tratamento que Husserl deu à noção de atitude natural, sobretudo em suas últimas obras.


  Depois de 1920, tal como podemos ler na introdução de Lógica formal e lógica transcendental (1924), a noção de atitude natural passou a merecer um sobrenome, uma forma de designá­-la mais além das teses naturalistas, a saber, “mundo­-da­-vida” (Lebenswelt). E o que essa noção deveria ajudar a compreender é que, como partícipes do mundo­-da­-vida, não existimos como sujeitos “para­-si” apartados das “coisas­-em­-si”. A apercepção que temos de nós mesmos é indissociável de nossas possibilidades de ação no mundo. Somos, cada qual – antes de nos representarmos como um “eu sou” separado das coisas objetivas –, um “eu posso”, uma unidade de ação presente a cada ato desempenhado no mundo. Ou, ainda, somos uma consciência de atos, entendendo­-se por isso um conjunto de ações exercidas em um campo formado por outras consciências de atos, todas elas mediadas pela disponibilidade do mundo. Este, por sua vez, antes de se apresentar como coisa objetiva, é para nossos atos um horizonte de possibilidades sempre disponível, embora jamais completamente atualizável, sendo essa a razão pela qual Husserl vai chamá­-lo de domínio das inatualidades. Como possibilidades de ação, as inatualidades são ocorrências públicas, já que se doam não apenas a mim, mas a todos os atos que a elas se dirigirem. Daí decorre uma ideia de comunidade de atos assegurada por um mundo comum, por um horizonte de possibilidades, que são inatualidades. Em outras palavras: somos uma unidade de atos intersubjetivos (também chamada de consciência transcendental) que busca inatualidades (ou possibilidades temporais), as quais se doam aos nossos atos dando a eles forma (Eidos), motivo por que Husserl também vai denominar as possibilidades mundanas ou inatualidades de essência2. Ou ainda: as inatualidades são essências porquanto emprestam aos atos que a elas visam um formato, tal qual a pequena amora silvestre, uma vez visada, doa aos dedos da mão a forma do pinçar.


  Ora, essa maneira de descrever a relação da consciência de atos com o mundo inatual reafirma a leitura que Husserl, já à época das Investigações lógicas (1900­-1901), fazia do mote brentaniano de que: “toda consciência é consciência de alguma coisa”. Conforme Husserl, toda consciência é, em verdade, uma comunidade de atos que visa a essências que se doam àqueles atos, de maneira a não haver consciência que não seja consciência de um todo inatual que a esta mesma consciência doa uma forma (essência). A consciência, por conseguinte, é para a fenomenologia husserliana uma instância simultaneamente individual e pública, um domínio ao mesmo tempo subjetivo e intersubjetivo ou, conforme a formulação de Husserl, uma “subjetividade intersubjetiva”. Por seus atos individuais, ela se deixa preencher e moldar por algo que a ultrapassa, que é público, os “modos de doação”, por cujo meio o mundo (como domínio inatual de possibilidades) se oferece a ela como essência. Para ilustrar essa compreensão, podemos mencionar o exemplo da experiência de percepção dos perfis, dos aspectos, dos lados e da síntese provisória desses vividos no aparecimento de um objeto. Todos esses substantivos são exemplos de essências impessoais que se doam elas mesmas a quaisquer atos que a elas visem, desde que sejam perceptivos. O que implica, ademais, considerar que as consciências de ato não sejam mais para Husserl ocorrências “psíquicas”. Elas são “consciências transcendentais” – entendendo­-se por transcendental o “modo intencional” como tais consciências desdobram­-se pelos vários modos de doação (ou, o que é a mesma coisa, pelas várias essências) de que se ocupam, ou para os quais se transcendem.
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